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AGRAVANTE : GUILHERME RODRIGUES DOS REIS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS  INDEFERIDO  LIMINARMENTE  POR
SUCEDÂNEO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação por roubo e extorsão,
visando reduzir ao mínimo legal a fração da agravante da reincidência e fixar no patamar
mínimo as causas de aumento previstas nos arts. 157, § 2º, e 158, § 1º, do Código Penal.
2. Fato relevante. O paciente foi definitivamente condenado à pena de 24 anos, 7 meses e
3 dias de reclusão, além de 46 dias-multa, por infrações aos arts. 157, § 2º, incisos II e V,
e 158, §§ 1º e 3º, combinados com o art. 69, todos do Código Penal. O agravante sustenta
ilegalidade no aumento acima de 1/6 pela reincidência sem fundamentação concreta e na
fixação de causas de aumento acima do mínimo legal, em afronta à Súmula n. 443 do
Superior Tribunal de Justiça.
3. Decisão anterior. O habeas corpus foi indeferido liminarmente por ter sido manejado
em substituição à revisão criminal, sem demonstração de ilegalidade manifesta.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o habeas corpus pode ser admitido
como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em julgado; e (ii)
há flagrante ilegalidade nas dosimetrias impugnadas, capaz de superar a inadmissibilidade
do writ,  notadamente quanto à fração da agravante da reincidência acima de  1/6 sem
fundamentação concreta e à aplicação de causas de aumento acima do mínimo legal nos
crimes de roubo e extorsão.

III. Razões de decidir
5.  A  jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  reconhece  a
inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir
matéria já transitada em julgado, admitindo-se exceção apenas em hipóteses de flagrante
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ilegalidade,  em  consonância  com  a  competência  fixada  pelo  art.  105,  I,  “e”,  da
Constituição Federal.
6. Ausente ilegalidade flagrante nas dosimetrias impugnadas que autorize a concessão da
ordem nos termos do § 2º do art. 654 do Código de Processo Penal, não se justifica a
superação do entendimento de inadmissibilidade do writ substitutivo.
7.  Mantém-se o indeferimento liminar do habeas corpus e,  por consequência,  nega-se
provimento ao agravo regimental, por estar a decisão agravada em conformidade com o
ordenamento jurídico.

IV. Dispositivo e tese
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental  desprovido.  Habeas  corpus  não
conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
HABEAS CORPUS INDEFERIDO LIMINARMENTE POR
SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus impetrado após o trânsito em julgado de condenação por roubo e extorsão,
visando reduzir ao mínimo legal a fração da agravante da reincidência e fixar no patamar
mínimo as causas de aumento previstas nos arts. 157, § 2º, e 158, § 1º, do Código Penal.

2. Fato relevante. O paciente foi definitivamente condenado à pena de 24 anos, 7 meses e
3 dias de reclusão, além de 46 dias-multa, por infrações aos arts. 157, § 2º, incisos II e V,
e 158, §§ 1º e 3º, combinados com o  todos do Código Penal. O agravante sustenta art. 69,
ilegalidade no aumento acima de  pela reincidência sem fundamentação concreta e na1/6
fixação de causas de aumento acima do mínimo legal, em afronta à Súmula n. 443 do
Superior Tribunal de Justiça.

3. Decisão anterior. O habeas corpus foi indeferido liminarmente por ter sido manejado
em substituição à revisão criminal, sem demonstração de ilegalidade manifesta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o habeas corpus pode ser admitido
como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em julgado; e
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(ii) há flagrante ilegalidade nas dosimetrias impugnadas, capaz de superar a
inadmissibilidade do writ, notadamente quanto à fração da agravante da reincidência
acima de  sem fundamentação concreta e à aplicação de causas de aumento acima do1/6
mínimo legal nos crimes de roubo e extorsão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece a
inadmissibilidade do habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal para rediscutir
matéria já transitada em julgado, admitindo-se exceção apenas em hipóteses de flagrante
ilegalidade, em consonância com a competência fixada pelo  I, “e”, da art. 105,
Constituição Federal.

6. Ausente ilegalidade flagrante nas dosimetrias impugnadas que autorize a concessão da
ordem nos termos do § 2º do  do Código de Processo Penal, não se justifica a art. 654
superação do entendimento de inadmissibilidade do writ substitutivo.

7. Mantém-se o indeferimento liminar do habeas corpus e, por consequência, nega-se
provimento ao agravo regimental, por estar a decisão agravada em conformidade com o
ordenamento jurídico.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido. Habeas corpus não
conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 461-469) interposto por GUILHERME
RODRIGUES DOS REIS em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

 (fls. 454-456).habeas corpus

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo Tribunal
de Justiça do Estado de São Paulo à pena de 24 (vinte e quatro) anos, 7 (sete) meses e 3
(três) dias de reclusão, bem como ao pagamento de 46 (quarenta e seis) dias-multa, por
infração aos arts. 157, § 2º, incisos II e V, e 158, §§ 1º e 3º, combinados com o art. 69
(concurso material), todos do Código Penal (fls. 391-403).
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Operado o trânsito em julgado, sobreveio a impetração do presente habeas
, objetivando a concessão da ordem, de modo a reduzir ao mínimo legal a fraçãocorpus

da agravante da reincidência e a fixar no patamar mínimo as causas de aumento previstas
nos arts. 157, § 2º, e 158, § 1º, do Código Penal.

O  foi indeferido liminarmente. habeas corpus

No regimental, o agravante busca a reforma da decisão monocrática,
pleiteando o conhecimento do  e a concessão da ordem, nos termos habeas corpus
requeridos na petição inicial.

É o relatório.

VOTO

O agravante almeja a reforma da decisão monocrática, pleiteando o
conhecimento do  e a concessão da ordem nos termos requeridos na habeas corpus
petição inicial. Sustenta que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade,
consistente na fixação da fração da agravante da reincidência acima de  sem1/6
fundamentação concreta e específica, com menção indevida à reincidência específica, e
na aplicação de causas de aumento acima do mínimo legal nos crimes de roubo e
extorsão, em afronta à Súmula n. 443 do Superior Tribunal de Justiça.

Consoante os fundamentos articulados na decisão monocrática, o habeas
 foi indeferido liminarmente em razão de ter sido impetrado em substituição àcorpus

revisão criminal.

Nos termos do artigo 105, inciso I, alínea "e", da Constituição Federal,
compete ao Superior Tribunal de Justiça, originariamente, processar e julgar "as revisões
criminais e as ações rescisórias de seus julgados". Nesse contexto, a matéria suscitada
pelo agravante, além de não se enquadrar na competência desta Corte, não revela
ilegalidade manifesta que autorize a superação desse entendimento.

Dessa forma, a decisão monocrática encontra-se em conformidade com o
ordenamento jurídico, inexistindo motivos para sua reforma.

Nesse sentido:

[...]
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de

Justiça reconhece a inadmissibilidade do  como habeas corpus
sucedâneo de revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em
julgado, salvo em caso de flagrante ilegalidade.

[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
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9. Resultado do Julgamento:  não conhecido. Habeas corpus
Tese de julgamento:
1. Não se admite a utilização do  como habeas corpus

sucedâneo da revisão criminal para rediscutir matéria já transitada em
julgado.

[...]
(HC n.  relator Ministro Ribeiro Dantas,1.027.730/RS,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  16/12/2025.
 

Demais disso, não vislumbro a presença de ilegalidade flagrante no acórdão
impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do
Código de Processo Penal.

Portanto, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME RODRIGUES DOS REIS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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